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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR


ATA DA 198ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dois dias do mês de dezembro de dois mil e dezenove, às 14:35 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, a Ouvidora-Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA; os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI, DOMINGOS LOPES PEREIRA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, para realização da 198ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, a Ouvidora-Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública-Geral e Presidente do Conselho Superior.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada à unanimidade a ata da 193ª Sessão Ordinária.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. Não houve.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes: Não houve.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.2) Vista coletiva:

Pedido de reconsideração à decisão do Conselho Superior:

PROCESSO Nº 409/2018 – CSDP

ASSUNTO: Recurso contra decisão no Processo Administrativo Disciplinar Nº 02/2015 (Protocolo Nº 2014/462621)

RECORRENTE: REGINALDO DERZE FERREIRA
RELATORA: CONS. ANNA IZABEL E SILVA SANTOS

Deferida a inversão da ordem da pauta, uma vez que o advogado do recorrente estava presente, a fim de que o mesmo não ficasse aguardando o julgamento dos demais processos, os quais demandariam discussões longas. A Defensora Pública-Geral informou que o processo estava com vista coletiva a pedido do Conselheiro Walter e que o Conselheiro Vladimir não poderá votar a matéria por não ter estado presente na sessão inicial de julgamento do processo, tampouco o Conselheiro Bruno, que justificou que não poderia participar da votação. Em seguida, foi retomada a votação:

1) Conselheira Anna Izabel: já havia votado na sessão anterior pelo não conhecimento do pedido;
2) Conselheiro Walter Teixeira: acompanha parcialmente, divergindo no que tange ao exaurimento das instâncias administrativas. Entende que as decisões do Conselho não são terminativas e que o colegiado pode revê-las de ofício ou mediante provocação do interessado;
3) Conselheiro Domingos Lopes Pereira: acompanha o voto da Relatora;
4) Conselheiro Johny Giffoni: acompanha o voto da Relatora;
5) Corregedor Geral, César Assad: acompanha o voto da Relatora;
6) Defensora Pública Geral, Jeniffer Rodrigues: acompanha o voto da Relatora.
RESULTADO: 5x1. Por maioria de votos, o Conselho não conhece do pedido.
2.1.1) Vista coletiva:
PROCESSO Nº 450/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de regulamentação do procedimento a ser adotado pela DP/PA para solicitar a inclusão de crianças e adolescentes ameaçados no PPCAAM (Programa de Proteção às Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM).

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO LUÍS CARLOS LIMA DA CRUZ FILHO

RELATOR: CONS. ANNA IZABEL E SILVA SANTOS
A Relatora procedeu à leitura, artigo por artigo, da proposta, tendo sido sugeridas as segintes alterações:
1) Art. 2º
Sugestão do Subdefensor Público Geral:

“Ocupante do cargo de analista... da área de atuação: pedagogia, psicologia e serviço social e ciências sociais”.
2) Art. 2º, §2º

Redação da Conselheira Anna Izabel

“Nos termos da Resolução 234...”

3) Art. 4º, §3º
Suprimido

4) Art. 4º, §5º

“...Antes de enviá-la para a coordenação administrativa do programa.”

5) Art. 7º:
“verificando a necessidade de ajuizar o pedido, poderá ajuizar...”

6) Criação de parágrafo: 

“O defensor público, uma vez não ajuizada a ação, deverá justificar os motivos e quais providências foram tomadas, à DPG”.

7) Supressão do §4º do Art. 7º.
8) Supressão do parágrafo único do Art. 9º

9) Sugestão de inclusão de artigo, pelo Subdefensor Público Geral:

“Todos os documentos decorrentes dessa atuação são sigilosos e seu acesso fica restrito às pessoas diretamente envolvidas na condução do procedimento”.
RESULTADO: Aprovado à unanimidade.

A Conselheira Anna Izabel será responsável pela redação da Resolução com as alterações deliberadas na presente sessão.

2.1.3) PROCESSO Nº 437/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Cria o Núcleo de Prevenção e Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: CONS. JOHNY FERNANDES GIFFONI
Conferida a palavra ao Relator, este passou à leitura de seu voto:

“Trata-se de proposta de resolução, processo CSDP nº.: 437/2018, encaminhada pela Defensora Pública Geral, Excelentíssima Jeniffer de Barros Rodrigues, visando a criação de Núcleo Especializado de Atendimento à Mulher. 

Em 22 de maio de 2018, a coordenadora do Núcleo Metropolitano de Ananindeua, encaminhou Memo nº. 29/2018/ANA-DPPA, endereçado para a Defensora Geral do Estado do Pará, Dra Jeniffer de Barros Rodrigues. No referido memorando, a coordenadora Dra Luciana Guedes, em razão da quantidade dos mais de 4.595 processos que tramitam na 4º Vara Criminal da Comarca de Ananindeua, sendo destes 3.575 processos envolvendo a Violência Doméstica, sugeriu que a Defensora Geral extinguisse uma defensoria pública do Juizado Especial Criminal de Ananindeua, para que fosse criado, para atuar junto a 4º Vara Criminal uma Defensoria Pública Criminal de atribuições Gerais e uma Defensoria Pública específica para atendimentos de casos referentes à violência doméstica em favor da vítima.

Foi aberto processo Administrativo, tendo como interessada a Defensoria de Ananindeua, sobre o nº 2018/294241, que tinha como objeto a demanda crescente de casos envolvendo a violência doméstica no Município, que necessitavam de acompanhamento à vítima pela Defensoria Pública.  Em Memo nº 38, encaminhado em 29 de junho de 2018, a coordenadora do Núcleo Metropolitano de Ananindeua informa que:

“Considerando que o Núcleo da Defensoria Pública de Ananindeua não possui equipe multidisciplinar, e nem mesmo de um Defensor Público que possa ser deslocado para o atendimento exclusivo das vítimas de violência doméstica, de suma importância a colaboração do NAEM nos atendimentos destas demandas, conforme já tratado em reunião com Vossa Excelência e a Nobre Coordenadora daquele Núcleo Especializado”. 

No referido memorando a coordenadora à época do Núcleo Metropolitano de Ananindeua, juntou ofício encaminhado pelo juiz titular da 4º Vara Criminal da Comarca de Ananindeua, que possui atribuição para apurar crimes descritos na Lei Maria da Penha, bem como as medidas protetivas. Em anexo o juiz, encaminhou a portaria nº 04 de 07 de março de 2018, que regulamenta os procedimentos e a tramitação das medidas protetivas junto àquela Vara. Importante ressaltar que na referida portaria, a menção a atuação da Defensoria Pública do Estado é colocada tanto como órgão de defesa do requerido, como órgão de defesa técnica da requerente/vítima.

Inicialmente o referido processo foi distribuído ao Conselheiro Bruno Braga Cavalcante em 22.10.2018, contudo em razão da extrapolação de prazo para apresentação do voto, bem como após a dilação de prazo em conformidade com o que estabelece o Regimento Interno do Conselho Superior da DP, o processo retornou à secretaria executiva para redistribuição.

Em 05 de setembro de 2019, o processo foi redistribuído ao Conselheiro Johny Fernandes Giffoni. Em razão das dificuldades de quórum do conselho, o processo para distribuição somente entrou em pauta para distribuição no dia 18.11.2019, na 197º Sessão Ordinária. Na mesma data, a então coordenadora do atual Núcleo Especializado de Atendimento à Mulher Vítima de Violência Doméstica – NAEM, encaminhou e-mail a Defensora Geral, informando que em março de 2019, havia encaminhado ao antigo relator proposta de resolução.

Ocorre que o relator anterior não juntou a proposta apresentada pela Defensora Daine Lima dos Santos, Fábio Rangel Pereira Souza (titulares do Núcleo), que atualmente também desempenha as atribuições no campo da “Família e do Idoso”, e das técnicas Mislene Lima Silva (Psicóloga), Helena de Cássia Neves (Assistente Social), Rosana Maria Fretias de Lemos Faraon (Psicóloga) e Lucilene Paiva da Costa (Pedagoga), também apresentaram uma proposta de resolução que regulamentaria o funcionamento do que eles denominaram de “Núcleo de Prevenção e Enfrentamento à Violência de Gênero (NUGEM).

É o relatório.

2-
RAZÕES E FUNDAMENTO DO VOTO

Consultando os autos do processo, percebe-se que a motivação para regulamentação do Núcleo Especializado de Atendimento à Mulher, foi uma demanda que teve origem em um problema enfrentado pelo Núcleo Metropolitano de Ananindeua. A partir daí, analisando as propostas apresentadas, percebe-se que a situação da Região Metropolitana não fora contemplada, somente a realidade e o acompanhamento da demanda do Município de Belém.

A Região Metropolitana possui as seguintes Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher: a) 1ª, 2ª e 3ª Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, localizadas na comarca de Belém; b) 4ª Vara Criminal de Ananindeua, que possui atribuições segundo a portaria TJPA\Comarca de Ananindeua nº 04, de 07 de março de 2018, para o recebimento e julgamento de medidas protetivas previstas no bojo da Lei n 11.340\2016; c) 3ª Vara Criminal de Icoaraci, que pela divisão do Tribunal de Justiça possui atribuições para o recebimento e julgamento de medidas protetivas.

Por outro lado, nas comarcas do interior, temos as seguintes Varas de Violência Doméstica: 1) Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Altamira; 2) Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Marabá; e 3) Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Santarém. É cediço por todos, as dificuldades que vivenciam os defensores públicos do interior, bem como as tentativas de melhoras que a atual gestão vem buscando, no sentido de aprimorar o atendimento de nossas assistidas e assistidos no interior.

O Núcleo Especializado de atendimento à mulher é uma política pública que busca o combate das práticas machistas estruturais, devendo esta política ir além da política de defesa processual das mulheres, que são vítimas de violências nas relações familiares. As violências praticadas contra as mulheres, em razão do gênero, são cometidas em vários espaços, seja no trabalho, seja na maternidade, seja em face das mulheres transgênero, seja pela polícia, seja nos hospitais, seja nas escolas, o que faz com que pensemos em um Núcleo que seja capaz de recepcionar e defender essas demandas. 


DA DEFESA DO AGRESSOR QUE COMETE CRIMES QUE TRAMITAM NA VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA OU COM ATRIBUIÇÃO PARA JULGAR DELITOS DE GÊNERO

Importante salientar que o Art. 28 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, estabelece que: “É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o acesso aos serviços da Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento específico e humanizado”. A lei determina que toda mulher vítima de violência doméstica e familiar deve ter acesso aos serviços da Defensoria Pública. Esse serviço deverá ser prestado em SEDE POLICIAL, e junto aos órgãos QUE ATUAM NA ESFERAM DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR.

Importante salientar, que caberá aos entes federativos criarem delegacias, DEFENSORIAS PÚBLICAS, serviços de saúde e centro de perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar (art. 35, III, da Lei 11.340). Assim a defensoria deve ter um núcleo especializado de atendimento à mulher em situação de violência. Se está em “situação”, o indicativo é que ela deixe de vivenciar aquele estado! 

Neste sentido, em dispositivo separado, o legislador determina que haja programas e campanhas de enfrentamento (art. 35, IV) e “centros de educação e de reabilitação para os agressores” (art. 35, V), porém a lei em momento algum fala da criação no âmbito da defensoria pública de um Núcleo especializado para atendimento do homem que comete a agressão em face das mulheres.

Não me pronuncio aqui como um defensor das políticas de encarceramento, ou da criminalização seletiva, me posiciono aqui como um defensor de direitos humanos, constitucionalista que entende que a política de educação em direitos pode ser e deve ser feita pela defensoria pública. Contudo a defensoria pública não poderá criar um Núcleo apartado dos demais Núcleos Criminais para defender o “agressor”, que poderia contribuir para o acirramento de discursos de ódio e machista. Situação que é totalmente adversa do atendimento da equipe multidisciplinar do Núcleo Especializado de Atendimento à Mulher.

A Lei Maria da Penha é um dos instrumentos normativos mais modernos, que pauta o trabalho das instituições no princípio da divisão de competências, estabelecendo um rol de normas processuais, materiais e orientadoras de políticas públicas. No art. 30, a lei disciplina de forma clara a função das equipes multidisciplinares no âmbito do poder judiciário, do ministério público e da Defensoria Púbica, qual seja: “compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições que lhes fores reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltadas para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às  crianças e aos adolescentes”. 

Desta forma, entendo que a Defensoria Pública através do Núcleo Especializado de Atendimento à Mulher, poderá desenvolver atividades no campo multidisciplinar com a ofendida, o agressor e seus familiares. No tocante a atuação da defesa criminal do agressor no âmbito judicial deverá ser feita pelas defensoras e defensores públicos em atuação junto ao Núcleo de Atendimento Criminal. Essa atuação em defesa do agressor pelas defensoras e defensores da área Criminal, ocorre em todos os Núcleos da Região Metropolitana e do Interior, desta forma não há razão de existir uma defesa processual ao agressor no âmbito do Núcleo Especializado de Atendimento à Mulher.


DA MUDANÇA DE NOME DO NÚCLEO

Quanto a mudança do nome do Núcleo, buscando unificar a nomenclatura com a atuação de outros núcleos das Defensorias brasileiras, bem como a fim de adequação para as atuações propostas, sugiro que o nome do Núcleo de Atendimento Especializado à Mulher Vítima de Violência Doméstica – NAEM, passe para NÚCLEO ESPECIALIZADO NA DEFESA E PROMOÇÃO DE DIREITOS DA MULHER E DE VÍTIMAS DE VIOLÊNCIAS – NUDEM.

A Defensora Geral propôs que o núcleo passasse a se denominar “Núcleo de Prevenção e enfrentamento à violência Doméstica e Familiar contra a Mulher - NAEM”. Por outro lado, a equipe de defensoras e técnicas superiores em atuação no Núcleo da Mulher, sugeriu que o nome do Núcleo passasse à ser “Núcleo de Prevenção e Enfrentamento à Violência de Gênero (NUGEM)”.

Contudo, como dito alhures, defendo que a melhor nomenclatura seja NUDEM, isto posto, ser a nomenclatura utilizada nas Defensorias Públicas do Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Tocantins e Amazonas, dentre outras, por exemplo. A unificação da nomenclatura facilita a adequação às orientações nacionais sugeridas no âmbito das comissões do CONDEGE e da ANADEP, bem como auxilia na identificação da Defensoria enquanto unidade de atuação. Facilita também a identificação do Núcleo enquanto política pública. 

Importante salientar, que a Defensoria Pública já alterou o nome do Núcleo de Defesa do Consumidor de NUCON, para NUDECOM, com o objetivo semelhante ao sugerido.

A proposta do nome NÚCLEO ESPECIALIZADO NA DEFESA E PROMOÇÃO DE DIREITOS DA MULHER E DE VÍTIMAS DE VIOLÊNCIAS – NUDEM, busca atender uma demanda que a resolução vem enfrentar, que é a da atuação da defensoria especializada junto às diversas violências vividas pelas mulheres, seja ela a mulher indígena, a mulher que sofre agressões no seio familiar, seja a mulher trans, seja as quilombolas mulheres, seja a criança e adolescente mulher, seja a idosa mulher, ou ainda as mulheres que se encontram hospitalizadas ou encarceradas.

O art. 1º da proposta apresentada pela defensora geral, refere que:

Art. 1º. O Núcleo de Atendimento Especializado à Mulher Vítima de Violência Doméstica passa a ser denominado Núcleo de Prevenção e Enfrentamento a Violência Doméstica e Familiar contra à Mulher (NAEM), vinculado à Diretoria Metropolitana, com o fim de proporcionar atendimento especializado e multidisciplinar às assistidas pela Defensoria Pública do Estado do Pará e à família daquelas, na defesa integral de seus direitos.

Por outro lado, a proposta apresentada pelo conjunto de defensoras e defensores, que no artigo 1º propõem que:

Art. 1°. O Núcleo de Atendimento Especializado à Mulher Vítima de Violência Doméstica passa a ser denominado Núcleo  de Prevenção e Enfrentamento à Violência de Gênero (NUGEM), vinculado à Diretoria Metropolitana, com o fim de proporcionar atendimento especializado e multidisciplinar às mulheres em situação de  violência e aos autores da agressão, atendidos pela Defensoria Pública do Estado do Pará, bem como aos seus familiares, a fim de proporcionar a defesa integral de seus direitos.

Neste sentido propomos em razão dos argumentos acima mencionados, o seguinte texto para o art. 1º da Resolução:

Art. 1º. O Núcleo de Atendimento Especializado à Mulher Vítima de Violência Doméstica passa a ser denominado Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violências – NUDEM, de caráter consultivo, formativo e propositivo vinculado à Diretoria Metropolitana, com o fim de prestar atendimento especializado e multidisciplinar às usuárias dos serviços oferecidas pela Defensoria Pública do Estado do Pará e à suas famílias, nos casos de todas as violências em face de mulheres, a fim de proporcionar a defesa integral de seus direitos.

§1º. O Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violências – NUDEM é órgão de execução e de atuação da Defensoria Pública do Estado do Pará, tendo caráter

permanente e missão primordial de prestar suporte e auxílio aos membros da Instituição no desempenho da atividade funcional, bem como de atuar isolada e conjuntamente com os Defensores Públicos, sem prejuízo da atuação do Defensor Natural, sempre que a demanda apresentada referir-se, direta ou indiretamente, a direitos específicos ou gerais relacionados às mulheres. 

O art.2º da referida proposta deverá alterar o art. 67 do RI da Defensoria Pública, resolução 099/2012, em seu art. 67, § 1ª, inciso III - Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência – NUDEM.


DAS ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO ESPECIALIZADO

Trata-se de um Núcleo especializado da defesa e promoção dos direitos de mulheres submetidas em situação de violência, entendendo que a violência não se resume somente a questão da criminalização das condutas. Devemos considerar que a atuação cível poderá ser realizada de forma judicial ou extrajudicial pelo Núcleo, visando garantir celeridade e integralidade no atendimento de questões ligadas ao direito de família, bem como outras demandas cíveis que contenham os requisitos típicos das demandas de natureza cautelar, visando evitar a revitimização. 

Nestas demandas de natureza cível, incluem-se também as demandas relacionadas a violações de direitos das mulheres, que geram situações de violências diversas, podendo estarem vinculadas a outras áreas da defensoria como saúde, fazenda pública, dentre outros. Neste caso, o Núcleo deverá realizar o atendimento, e caso desejando efetuar o acompanhamento da demanda deverá comunicar ao Núcleo ou defensor Natural, bem como à Defensoria Geral.

Em relação as demandas que considerar estratégicas, seja de natureza individual ou coletiva caso haja atuação deverá comunicar aos demais Núcleos, ou defensora ou defensor natural. No caso das demandas coletivas, preferencialmente deverá abrir procedimento preparatório, de acordo com a Resolução nº 148.

Quanto ao artigo 3º da proposta de resolução, que altera o art. 70 do Regimento Interno, passa a figurar com a seguinte redação:

Art. 70. O Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM, será coordenada por uma Defensora Pública ou Defensor Público, preferencialmente Defensora Pública, designado pela Defensora Pública ou pelo Defensor Público Geral, competindo-lhe especificamente:

I – realizar assistência jurídica no âmbito de sua competência, visando garantir os direitos da mulher vulnerável, judicial e extrajudicialmente, postulação e acompanhamento de medidas protetivas de urgência, bem como casos de feminicídio, nos termos da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).

II – garantir a defesa da mulher em situação de violências, inclusive doméstica e familiar, por meio de acolhimento, orientação, atendimento e acompanhamento, no âmbito policial e judicial, respeitando suas diversidades e escolhas, de forma específica e humanizada;

III – promover, quando possível, e não houver risco a integridade física e psíquica da mulher vítima de qualquer tipo violência, inclusive doméstica e familiar, a mediação do conflito familiar originado da violência de gênero, firmando acordos judiciais ou extrajudiciais de separação, alimentos, guarda dos filhos, partilha de bens, entre outras matérias de natureza familiar;

IV – promover atendimento das vítimas e filhos menores por meio da equipe multidisciplinar, sempre que necessário, solicitando ao órgão competente avaliações, estudos e laudos psicológicos e sociais e, quando cabível, efetuando o encaminhamento a outros órgãos e instituições, centros de referência, casas abrigos, organizações não governamentais de proteção e defesa aos direitos das mulheres;

V – realizar junto a comunidade, movimentos sociais, e entidades da sociedade civil ações que visem a promoção e divulgação dos direitos da mulher, bem como da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha);

VI – propor medidas judiciais e extrajudiciais para tutela de interesses coletivos e difusos referente à questões de gênero e de violências, e acompanhá-las, agindo isolada ou conjuntamente com Defensores Públicos em atuação em outros órgãos de atuação, sem prejuízo da atuação do defensor natural;

VII – realizar e estimular, em colaboração com a Escola Superior da Defensoria Pública, o intercâmbio permanente entre os órgãos de execução e de atuação da Defensoria Pública do Estado, objetivando o aprimoramento das atribuições institucionais e uniformidade dos entendimentos ou teses jurídicas;

VIII – representar a Instituição perante os conselhos Municipais, Estaduais e Federais e demais órgãos colegiados relacionados a proteção e promoção dos Direitos das Mulheres, em especial a Comissão de Proteção e Defesa dos Direitos da Mulher do CONDEGE, por qualquer de seus membros, mediante designação da Defensoria Pública Geral do Estado;  

IX – informar, conscientizar e motivar as mulheres vítimas de todos os tipos de violência, inclusive a doméstica e familiar, por intermédio dos diferentes meios de comunicação, a respeito de seus direitos e garantias fundamentais, sempre que possível em conjunto com a assessoria de comunicação e a Escola Superior da Defensoria Pública;

X – estabelecer permanente articulação com núcleos especializados afins de Defensorias Públicas de outros Estados e da União para definição de estratégias comuns em assuntos de âmbito nacional e para intercâmbio de experiências;

XI – realizar e manter intercâmbio e cooperação com entidades e órgãos públicos, tais como Poder Judiciário, Ministério Público, as áreas de segurança pública, assistência social, saúde educação, trabalho e habitação, bem como entidades da sociedade civil, para fins de proteção das mulheres vítimas de qualquer tipo violência em razão do gênero, inclusive a violência doméstica e familiar;

XII – contribuir no planejamento, elaboração e proposição de políticas públicas que visem a defesa dos direitos da mulher, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará;

XIII – contribuir no planejamento, elaboração e proposição de políticas públicas que visem a defesa dos direitos da mulher, em nível Municipal, Estadual e Nacional;

XIV – solicitar à Administração Superior da Defensoria Pública, por intermédio do Coordenador do Núcleo, os recursos humanos e materiais necessários ao cumprimento pleno das suas atribuições;

XV – promover ações, programas e campanhas, bem como emprego de equipe multidisciplinar, que visem a reeducação e a reabilitação dos agressores, sob a ótica de proteção à vítima, nos termos do art. 35, IV e V da Lei nº 11.340 (Lei Maria da Penha);

XVI – elaborar parecer e opinar em projetos de lei que estejam em tramitação no Poder Legislativo que tratem da temática de proteção dos direitos da mulher;

XVII – prestar assessoria aos Defensores(as) Públicos(as) e a outros Núcleos, que compreende:

a) a produção de pesquisa jurídica destinada a subsidiar a atuação em face de demanda concreta referente aos direitos da mulher;

b) a manifestação de opinião sobre estratégias de intervenção diante de casos referentes aos direitos da mulher; 

c) a disponibilização de informações sobre a rede de atendimento existente para a mulher em situação de vulnerabilidade.

XVIII – propor ao Defensor Público Geral do Estado do Pará a realização de ações visando a otimização dos serviços de sua competência.

§1º. O Núcleo referido no “caput” se vincula à Diretoria Metropolitana, com o fim de prestar atendimento especializado e multidisciplinar às usuárias dos serviços oferecidos pela Defensoria Pública do Estado do Pará e à suas famílias, nos casos de todas as violências em face de mulheres, a fim de proporcionar a defesa integral de seus direitos.

§2º. O Núcleo deverá atuar enquanto instância consultiva, formativa e propositiva, atuando ainda em casos estratégicos junto as Defensoria Públicas da Região Metropolita e da Diretoria do Interior.

§3º. Após o peticionamento inicial, a Coordenação do Núcleo deverá comunicar a Coordenação do Núcleo competente para o acompanhamento das demandas propostas pelas defensoras e defensores em atuação no Núcleo.

I – No caso de emenda à petição inicial, caberá a defensora ou defensor público, vinculado ao Núcleo responsável pelo peticionamento inicial.

II – Em se tratando de atuação em demandas coletivas, o Núcleo deverá preferencialmente, instaurar Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva (PAPATC).

§4º. Caso ocorra atuação isolada do Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM, o Defensor Público Natural será notificado.

3-
DO ANEXO COM AS ATRIBUIÇÕES E DETALHAMENTO DAS ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO

A proposta apresentada pela Defensora Geral, assim como a proposta do coletivo das defensoras e servidoras, trás anexo ao Regimento Interno da Defensoria Pública, desta forma na redação do referido anexo e do dispositivo em comento, foram adaptadas normas das duas propostas apresentadas. 

Art. 4° Ficam criados o Anexo ___ do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará, com a seguinte redação:

ANEXO ___

“Art. 1º O Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM terá a seguinte estrutura:

I – Coordenação;

II – Defensorias Públicas de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência;

III - Equipe Técnica Multidisciplinar;

IV - Secretaria e apoio administrativo;

V – Estagiárias e Estagiários.

CAPÍTULO I – DA COORDENAÇÃO


Art. 2º A Coordenação do Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM será ocupada por Defensora ou Defensor Público, preferencialmente Defensora Pública, designado pela Defensora Pública ou pelo Defensor Público Geral,  escolhido(a) pela Defensoria Pública Geral.

Art. 3º Compete à Coordenação do Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM:

I ‐ implementar a estrutura necessária à atuação do Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM;

II ‐ proceder à coordenação administrativa dos trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM;

III – convocar reuniões ordinárias e extraordinárias, providenciando a devida publicidade;

IV – elaborar e enviar ao Defensor Público Geral, anualmente, relatório das atividades do Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM;

V – receber e responder as solicitações de apoio técnico científico dos membros da Defensoria Pública;

VI – representar o Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM em eventos relacionados com a temática dos Diretos das Mulheres;

VII – zelar pelo cumprimento do plano de metas;

VIII – elaborar junto com a secretaria a pauta das reuniões do Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM;

IX – fomentar a especialização jurídica do Núcleo, a produção intelectual e acadêmica dos Defensores Públicos, através da realização e a indicação para participação em cursos, grupos de estudos, reuniões, comissões, debates, seminários, congressos e outras atividades afins de caráter institucional, ouvida a Diretoria Metropolitana e com a devida autorização do Defensor Público Geral;

X – representar o Núcleo perante o Defensor Público Geral e, por delegação deste, junto aos Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo e demais órgãos da administração pública e entidades privadas, podendo indicar outro Defensor Público em atuação para representá-lo, quando impossibilitado;

XI – distribuir, com isonomia, os estagiários entre as defensoras e defensores do Núcleo;

XII – orientar e prestar auxílio aos Defensores Públicos, vinculados ao Núcleo;

XIII – orientar, prestar informações, realizar formações as Defensoras e Defensores Públicos do Interior, especialmente nas regiões onde existam varas especializadas na temática de violencia doméstica;

XIV – sugerir e manifestar-se sobre escala anual de férias e licenças dos Defensores Públicos e servidores.

XV – organizar, ouvidos os Defensores Públicos do Núcleo, a escala de dias e horários de atendimento ao público e audiências;

XVI– opinar nos pedidos de gozo de férias, licença‐prêmio e de afastamento s formulados pelos Defensores Públicos em atuação no Núcleo para participar de cursos, eventos, seminários, palestras, congressos e congêneres desde que a temática seja a fim;

XVII – estabelecer a rotina e supervisionar, em conjunto com os Defensores Públicos do Núcleo, os horários e atividades dos servidores e estagiários em atuação no Núcleo;

XVIII – promover e estimular o diálogo permanente entre os Defensores Públicos, com o objetivo de aprimorar as atribuições institucionais e a uniformidade dos entendimentos ou teses jurídicas em relação aos direitos das assistidas;

XIX – realizar articulações permanentes com núcleos especializados ou equivalentes de outras Defensorias Públicas, para definição de estratégias comuns em assunto de âmbito nacional e intercâmbio de experiências exitosas;

XX – fomentar o intercâmbio do Núcleo com entidades públicas e privadas ligadas à sua respectiva área;

XXI– sugerir à Diretoria Metropolitana, ouvidos os Defensores Públicos do Núcleo, o plano de atuação de seu órgão;

XXII – atuar, em conjunto com os Defensores Públicos do Núcleo, nas representações ao Conselho Nacional de Justiça, ao Conselho Nacional do Ministério Público, conselhos e demais órgãos colegiados relacionados a Direitos das Mulheres, em especial a Comissão de Proteção e Defesa dos Direitos da Mulher do CONDEGE;

XXIII – organizar e veicular, ouvido o Diretor Metropolitano, através da Assessoria de Comunicação e/ou da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado, coletânea de notícias e suporte jurídico com decisões judiciais de interesse institucional da Defensoria Pública, pertinentes ao Núcleo;

XXIV – responder aos expedientes encaminhados ao Núcleo;

XXV – criar e acompanhar a secretaria virtual do Núcleo, para recebimento de processos via PJE, realizando a divisão dos processos para acompanhamento de forma igualitária entre as defensoras e defensores em atuação no Núcleo, de acordo com a competência e a vinculação aos órgãos de atuação;

XXVI – criar um fluxo e uma divisão de tarefas entre os servidores administrativos em atuação no Núcleo;

CAPÍTULO II – DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS DE DEFESA DA MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 4º O Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM será composto pelos seguintes:

§1º órgãos de atuação, todas com atribuições perante a 1º, 2º e 3º Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Capital:

I ‐ 1ª Defensoria Pública de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará;

II ‐ 2ª Defensoria Pública de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará;

III ‐ 3ª Defensoria Pública de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará;

§ 2º A competência dos órgãos de atuação não será circunscrita às Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Capital, podendo o Defensor Público natural, constatada a necessidade, encaminhar ou atuar em outras varas judiciais, nos casos em que os conflitos se derem em razão da violência de gênero, firmando acordos judiciais ou extrajudiciais de separação, alimentos, guarda dos filhos, partilha de bens, entre outras matérias de natureza familiar, sempre em benefício da mulher, bem como realizar o peticionamento inicial de tais matérias quando não alcançados os acordos.

Art. 5º A Defensoria Pública Geral poderá designar Defensores Públicos para auxiliar nas Defensorias de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará, atuando em conjunto com seus titulares;

Art. 6º As substituições automáticas das Defensorias de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará, elencadas no art. 4º, § 1ª incisos I a III, ocorrerão da seguinte maneira: 

I ‐ A 3ª Defensoria Pública de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência automaticamente a 1ª Defensoria Pública de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência;

II ‐ A 1ª Defensoria Pública de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência substituirá automaticamente a 2ª Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência;

III ‐ A 2ª Defensoria Pública de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência substituirá automaticamente a 3ª Defensoria Pública de Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência;

§ 1º A substituição entre os órgãos de atuação é automática e obrigatória, só podendo ser declinada em casos excepcionais, mediante justificação escrita dirigida a Defensoria Pública Geral, que decidirá fundamentadamente.

§ 2º Esgotadas as possibilidades de substituição automática e persistindo a impossibilidade de atuação, a Defensoria Pública Geral fará designação na forma do art. 8º, XXI, da Lei Complementar Estadual nº 54, de 07 de fevereiro de 2006.

§ 3º A substituição automática ocorrerá nos casos de férias, faltas ou suspeições, impedimentos, licenças e outros afastamentos com duração de até 30 (trinta) dias consecutivos nas Defensorias Públicas do Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM.

CAPÍTULO III – DA EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR

Art. 7º O Núcleo Especializado na Defesa e Promoção de Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência da Defensoria Pública do Estado do Pará – NUDEM contará com assessoramento de equipe multidisciplinar para o exercício das atribuições envolvendo o atendimento inicial da mulher vítima de qualquer tipo de violência, inclusive a violência doméstica e familiar, assim como de seus filhos menores, sendo composta por Analista de Defensoria Assistente Social, Psicólogo ou Pedagogo, bem como por Técnico de Defensoria, Assessor de Defensoria ou outro profissional especializado nas áreas afins que integrem a Equipe Técnica Multidisciplinar.

Art. 8º Caberá a Equipe Técnica Multidisciplinar:

I – proceder atendimento inicial à mulher vítima de qualquer tipo de violência, inclusive a violência doméstica e familiar, com posterior elaboração de relatório por escrito ao Defensor Público designado pelo Coordenador do Núcleo para acompanhar o caso;

II – proceder com o encaminhamento das mulheres vítimas de qualquer tipo de violência, inclusive a violência doméstica e familiar, após despacho do Defensor designado para atuação no caso, para a rede sócio-assistencial;

III – atender os filhos de mulheres em situação de qualquer tipo de violência, inclusive a vítima de violência doméstica e familiar,  para encaminhamentos à rede sócio-assistencial, bem como, para obter informações para a elaboração de documentos técnicos.

IV - fornecer subsídios técnicos para questões afins às suas respectivas áreas;

V – emitir pareceres em casos que envolvam conhecimentos específicos;

VI – atender em caráter excepcional, pessoas cujos casos sejam objetos de pedidos de providências e ações judiciais  pelo Núcleo;

VII – estruturar ações de educação e reabilitação para os agressores, visando a não reincidência;

VIII – atuar em intervenções extra-judiciais,  junto aos Defensores  Públicos,  por meio de métodos alternativos de solução de conflito;

IX – intervir preventivamente ou auxiliar no enfretamento a qualquer forma de violência contra a mulher, por meio de ações educativas, como palestras, rodas de discussões, grupos de reflexões, entre outras;

X - realizar a supervisão de estagiários de acordo com as áreas específicas, prestando periodicamente informações à Coordenação do Núcleo e à Escola Superior quanto ao desempenho destes;

XI - participar de Eventos, Seminários, Cursos e Congressos visando à capacitação profissional, quando autorizados Coordenação do Núcleo e/ou gestão superior;

XII - compor discussões com a rede de enfrentamento de qualquer tipo de violência contra a mulher, para a efetivação de políticas voltadas a esse tema, representar o núcleo em reuniões ou eventos, sob designação da Coordenação do Núcleo

XIII – ministrarem formações períodicas, de acordo com a necessidade para as servidoras e servidores do Núcleo, bem como de outros Núcleos da Defensoria Pública que atendam mulheres vítimas de qualquer tipo de violência, inclusive os Núcleos de Defensoria Públicas localizados no interior;

XIV - participar, quando necessário, das reuniões do Núcleo;

CAPÍTULO IV – DA SECRETARIA

Art. 9º O Núcleo de Prevenção e Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (NAEM) contará com secretaria, que terá as seguintes atribuições:

I – prestar apoio administrativo ao Núcleo e as defensorias;

II – receber, registrar e autuar as pastas encaminhadas ao núcleo;

III – realizar diligências para a efetivação das determinações dos Defensores Públicos;

IV – organizar e arquivar as atas das reuniões, informes, notas técnicas, relatórios e demais documentos e enviar a pauta das audiências para o Coordenador do Núcleo;

V – enviar a pauta das reuniões aos membros do Núcleo com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data da reunião;

VI – prestar informações aos membros do Núcleo necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

VII – prestar informações ou outros serviços que se caracterizem como atividades de apoio do Núcleo, e organizar livros de sentenças com honorários, tutelas deferidas e com dados estatísticos do Núcleo;

VIII – atuarem de acordo com as matérias determinadas pela Coordenação de acordo com o fluxograma de atendimento e de funções do Núcleo;

IX – participarem de formações períodicas a serem realizadas pelas defensoras, defensores e técnicas do Núcleo, sobre temáticas relativas ao trabalho desempenhado;

X - participar de Eventos, Seminários, Cursos e Congressos visando à capacitação profissional, quando autorizados Coordenação do Núcleo e/ou gestão superior;

XI – realizar o acolhimento das assistidas que comparecem ao Núcleo, bem como a triagem, em instalações adequadas e humanizadas para a realização das atividades inerentes a este acolhimento;

Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos __ dias do mês de __ do ano de dois mil e dezoito. 

4-
CONCLUSÃO.

Ante as considerações acima, aprovo, em parte, as alterações no texto da Resolução nº 437/2018 sugeridas pela Defensora Pública Geral, acrescendo ainda parte dos dispositivos sugeridas pela defensora e defensor em atuação no atual núcleo, bem como pelas técnicas superiores, acrescendo ainda sugestões deste relator.

É como voto”.
Após a leitura, foi concedida vista coletiva dos autos, com anuência de todos os Conselheiros presentes. Retornará normalmente à pauta na próxima sessão ordinária.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 17:47 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
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